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1 - Introdu^ao: O Histórico problema das práticas clicntclistas

E antiga a comprecnsao de que a prática de se promover a inclusao

de servidores nos quadros administrativos sem concurso público possui

potencial altamente lesivo ao bom funcionamento da Administracao Pública.

Mais que isso, lem-se reconhecido já há bastante tempo que a

contrata^ao de servidor sem concurso público, além de poder acarretar, de

forma mediata, o supracitado comprometimento da eficiencia c presteza da

Administracao, atinge, de forma ¡mediata, principios basilares de um Estado

de Direito democrático, quais sejam, destacadamente, os principios da

impessoalidade da Administrado c da isonomia, que ueste caso se evidencian!

como um principio específico: o principio da igual acessibilidade aos cargos

c empregos públicos.

Ressalvadas :is hipóteses de dispensa de concurso público

taxativamente previstas na Constituicáo Federal de 1988 (CF), a incursao de

servidores no chamado "servico público" sem a previa aprovacao ern céname

é rejeitada de forma ¡mplacável por toda a doutrina administrativista que tenha

examinado o assunto.

A experiencia prática, no entanto, mostra que csse tipo de

contratac.50 irregular resiste aos avanzos da legislado c das ciencias jurídicas,

constituindo-se num hábito social e político ainda poderoso: o chamado

"clienlelismo".

Isto porque a disiribuicao de cargos e empregos públicos tcm,

históricamente, um papel central no jogo político, consislindo num eficiente

mecanismo retributivo, perleramente adequndo ao propósito elcitoreiro de

agentes políticos cm conquistar adesao c fidelidade de cleitores e

"apadrinhados".

Talvez o caso de Rui Barbosa seja o mais emblemático exemplo da

sucumbéncia dos principios jurídicos peíante a torca do clientelismo. Dono

de um discurso virulento contra, digamos, a mentalidade "empreguista" dos

brasileiros, o grande Rui acabou sendo um dos maiores agentes das práticas

de favorecimento mediante investiduras públicas, conforme atestam os

números constantes do cnsaio "Rui Barbosa e a Ra/áo Clientclista", do

historiador José Murilo de Carvalho, publicado na revista académica Dados e
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objeto de reponagem da Revista Veja em sctcmbro de 20001.

É bem vcrdade que, passados mais de cem anos, desenvolvcram-

se, especialmente na esfera da Administragao Federal, mecanismos de controle

habéis a impedir a proliferagao da "industria" da contratagáo sem concurso

público, e o discurso c a prática finalmente parecem se afinar na defesa dos

principios constitucionais.

O mesmo nao se pode dizer aplicávcl, destacadamente, a muitas

Administragoes Municipais. Especialmente ñas cidades de pequeño e medio

porte, a distribuigao de "vagas" no servigo público permanece com vigor

comparável ao dos tempos da Proclamagao da República. E isso Cica bem

atestado ao se observar o volume de reclamagoes trabalhistas que "sobem"

aos Tribunais Regionais do Trabalho e até mesmo ao Tribunal Superior do

Trabalho (TST) tendo como causa de pedir próxima prestagocs de servido

irregulares, posto que desprovidas da condigno sine qua non consubstanciada

no concurso público, entre trabalhadores e os entes públicos municipais.

Para que se tenha urna idéia, numa única edigáo do Diario da Justina,

a de 17 de outubro de 2000 (pp. 230-241), foram publicados 43 acordaos do

TST diferentes, %'ersando, em sede de Recurso de Revista, sobre os contratos

nulos por ausencia de previo concurso. E os processos decididos por estes

acordaos sao originarios dos Tribunais Regionais do Trabalho da I', 2\ 3a,

10", 12°, 13", 14a, 17", 19a, 20' c 21a Regioes, o que niostra que nao se trata de

fenómeno localizado.

O presente esludo lem por objetivo fundamentar a caractei i/.agao

das supracitadas contratagóes irregulares como atos de improbidade

administrativa, levando em especial considerado o grande volume e a alta

nocividade, sobre os quais se discorreu nesta introducáo, dos atos dcsta

nalure/a.

Serao examinadas algumas das principáis peculiaridades da

chamada Lei de Improbidade Administrativa (Lci n.c 8.429/92) com suporte

em algumas das melhorcs contribuigoes doutrinárias ¡á feilas ao assunto,

'"'É um animal muliimámico de mil tetas, este a que se chama nacao. De cujos pettos se

dependuram, aos milhares. as crias vorazes da mamadura, mamoes e mamadores pura cuja

liana insaciável nao há desmame'. Essa dura critica ao empreguismofoifeita pelo baiano Rui

Barbosa (...)Afrase, cunhada em 1920, é urna bela peca de retórica - no bom e no man sentido

do termo. No breve periodo em que esteve no governo, entre 15 de iwvembro de IHS9 e 21 de

Janeiro de 1891, no cargo de ministro da Fazenda de Deoduro da Fonseca. Rui

Barboso fez. nada menos do que 1.251 nomeacóes depróprio punho. (...) enquanto a vaca i'siatal

esleve sob sita guarda, ele colocan a disposicao de mamoes e mamadores unuí niédin Je irés

líberes por dia. (...) O que levou Rui Barbosa a aderir ido entusiásticamente a unía prátictt que

rejeitavacom veeméncia emseu.i escritos?Murilode Canalhoalega razóespolíticas: 'A república

que eslava comecando precisava de apotos, e distribuir empregos era urna forma de conseguí-

los'". (.0 balcao da águia batana. In: VEJA, Recife: Ed. Abril. n° 1.665, 06. selembro. 2000. p

154). O esludo de Murilo de Carvalho lem como fonle primordial a correspondencia rocebida poi

Rui Barbosa na época em que ocupou o cargo mencionado.
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sempre com o fim de detemiinarde que forma se dá a subsunc,áo das condutas

em questao aos ¡lícitos enumerados nos artigos do diploma legal mencionado.

Por fim, procurar-se-á, com base ñas reflexóes doutrinárias, refutar o vacilante

entendimento pronunciado pelo Superior Tribunal de Justiga (STJ) em urna

das raríssimas pretensoes punitivas versando sobre a materia em questao

levadas ao Judiciário.

2 - A tutela constitucional da igualdade de acesso aos cargos públicos

Antes de iniciar a análise do "enquadramento" das conlratagóes na

Lei de Improbidade, necessário que se tracem alguns comentarios sobre o

tratamento constitucional reservado á materia.

Dispoe o art. 37, II, daCF que: "a investidura em cargo ou emprego

público depende de aprovacáo previa em concurso público de provas ou provns

e títulos, de acordó com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na

forma prevista em lei, ressalvadas as nomeacoes para cargo em comissao

declarado em lei de livre nomeacáo e exoncracáo". Somentc este

dispositivo, sutilmente alterado pela Emenda Constitucional n. 19/98, basta

para que se possa afirmar que a Carta de 1988 foi, dcnlrc todas as constituicoes

brasileiras, a que estabeleceu a exigencia do concurso público de forma mais

ampla:.

Mas c no scu art. 37, § 2°, que a chamada "Constituido cidada"

evidencia de forma mais intensa, e pioneira, a sua rejeic^ao e "preocupagáo

preventiva" com relac,áoá violagáo da exigencia de concurso público, aodispor

que: "a nao observancia do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade

do ato e a punicáo da autoridade responsável, nos termos da lei" (grifo nao

auténtico).

Passados doze anos, o colendo TST pacificou a exegese trabalhista

acerca da nulidade do ato e dos efeitos de sua declarado com a edicáo do

Enunciado 363. publicado no Diario da Justina de 18.09.2000, de seguinte

teor: "a contratacáo de servidor público, após a Constituicao de 1988, sem

previa aprovaqáo em concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e

§2°, somente confcrindo-Ihe direito ao pagamento dos dias efetivamente

trabalhados segundo a contraprestac,ao pactuada" (grifo nao auténtico).

! A Constiluicao de 1934 só fazia obligatorio o concurso "de provas e títulos" para a primeira

investidura nos poslos de carreira. A Carta de 1946 manteve o preceito, estendendo a exigencia

de concurso para "a primeira investidura em cargo de carreira e outros que a lei determinar". Já a

Constituicao de 1967 ampliou, de forma scmelhante a atual Carta, as hipóteses de exigencia de

concurso público, mas a ordenado de 1969 impediu a consolidacSo do avanco, dispondo em seu

art. 97, § 1 °, que "a primeira investidura em cargo público dependerá de aprovacáo previa em

concursa pública de provas ou de prova e de títulos, salva as casas indicadas em lei". (Cunha,

1994. p. 273).
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Deu-se, assim, com muita firmeza, eficacia plena ao comando

constitucional que estabclccc a nulidade da contratado, negando-se todo e

qualquer direito de naturcza trabalhista ao prestador de servidos beneficiario da

admissáo irregular. Resguarda-sc somente seu direito á indenizac,ao, de índole

civil, pelos dias trabalhados, amparado na impossibilidade de devolucáo da forca

de trabalho despendida e na vedac,So ao enriquecimento ilícito da Adminislrac.ao.

Tal soluc,áo jurisprudencial veio atender aos anseios daqueles que

se preocupavam com a possibilidade de as garantías trabalhistas acabarem

servindo de estímulo á condenável prática sob exame:

"Toda investida contra a Constituigao é um nao-ser, seja

por parte de empregado, empregador ou de ambos. (...)

Embora a questao esteja sendo discutida no ámbito da

Jusu'c,a do Trabalho, onde impera o principio da protec,ao,

nao se pode olvidar que o ato sob comento é de natureza

administrativa, envolvendo interesse público. E é nos

termos da própria CLT, artigo 8.°, in fine, que a Justina

do Trabalho decidirá 'sempre de modo que nenhum

interesse de classe ou particular prevalec,a sobre o

interesse público" (Moraes, 2000, p. 106).

Resta, cntáo, a necessidade de um enfrentamcnlo com a mesma

firmeza, por parte do Ministerio Público c do Poder Judiciário, do problema

da punic.áo da autoridade responsável pelas contrata^oes irregulares, que

será examinado em seguida, para que se dé efetividade plena ao § 2° do art.

37 da CF, c para que se consiga, finalmente, dar um basta a industria do "cabide

de emprego" na Administragáo Pública.

3 - Algumas breves reflexoes sobre a Leí de Improbidade Administrativa

(lei n° 8.429/92)

A Lei n.° 8.429. de 3 de junho de 1992, ingressou no ordenamento

jurídico brasileño com a finalidade de integrar o § 4° do art. 37 da CF, de

seguinte redagáo: "os atos de improbidade administrativa importarao a

suspensáo dos direitos políticos, a perda da funejio pública, a indisponibilidade

dos bens e o ressarcimento ao erario, na forma e gradando previstas em lei,

sem prejuízo da acáo pena! cabível".

Operou ela expressamenle, em seu art. 25, a revogacao das Leis

3.164/57 e 3.502/58, conhecidas, respectivamente, como Lei Pitombo-Godói

Una e Lei Bilac Pinto. Estas versavam exclusivamente sobre o enriquecimento

ilícito dos agentes públicos, e já nao mais se faziam suficientes ante á nova

ordem constitucional (CF/1988), cujo Texto Maior "nao falou mais em
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enriquecimento ilícito, ampliando seu espectro tutelar da administrag&o

Pública para tratar da improbidade administrativa " (grifo nao auténtico;

Pazzaglini Filho el alii, 1998, p. 34).

Improbidade é urna violado do deverde probidade administrativa.

E esta corresponde a urna "especie do género 'moralidade administrativa', a

que alude o an. 37, caput e seu §4°, da CF" (Figueiredo, 2000, p. 23). O

principio da probidade administrativa tem como núcleo, portante a proibicao

de atos que importem em urna forma especial de transgressao á moralidade

administrativa.

K qual seria essa modalidade especial de infringéncia á moralidade

que consiste em improbidade administrativa? Resposta simples: a

desonestidade no trato da adíninistragao Pública.

Com esteio na ligáo de José Afonso da Silva, o Ex-Procurador-Geral

da República Aristidcs Junqueira Alvarenga resume esta idéia de forma precisa:

"Pode-se, pois, conceituar improbidade administrativa

como especie do género imoralidade administrativa,

qualificada pela desonestidade de conduta do agente

público, mediante a qual este se enriquece ¡licitamente,

obtém vanlagcm indevida, para si ou para outrem, ou

causa daño ao erario. (...) nem sempre a lesáo ao

patrimonio público pode ser caracterizada como ato de

improbidade administrativa, por nao estar a conduta do

agente, causador de lcsáo, marcada pela desonestidade"

(Alvarenga In Bueno, 2001, p. 88).

A necessidade de se instituir novas modalidades de condutas

puníveis além do enriquecimento ilícito advém, portanto, do próprio conceito

de improbidade administrativa.

Assim é que a Lei n.° 8.429/92 instituiu, ao disciplinar o art. 37, §

4o, da CF, duas inovagoes na seara da tutela da moralidade na administrado:

os atos de improbidade consistentes em condutas lesivas ao erario (art. 10) e

cm violagüo aos principios da administragao (art. 11).

E, nesta perspectiva de ampliacao da tutela da moralidade

administrativa, estabeleceu ainda, em seu art. 21, urna importante direlriz

interpretativa: "a aplicacáo das sangóes previstas nesta Lei independe: I -da

efetiva ocorrencia de daño ao patrimonio público", (grifo nao auténtico)

Procurou se, por meio deste dispositivo, assegurar que, salvo no

caso das hipóleses elencadas no art. 10 e em alguns incisos do■ art. 9.°, a

caracterizacao de um ato como sendo de improbidade administrativa

prescinde da ocorrencia de prejuízo eeonómico-financeiro ao ente público,

bastando que se configure o daño numa acepgao mais ampia.
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Tal propósito Ib i perspicazmente percebido pela doutrina:

"Entendemos que se pretcndeu afirmar que a lei pune

nao somente o daño material á Administracáo, como

lambéni quaíquer sorte de lesáo ou violacao a moralidade

administrativa, havendo ou nao prejuízo no sentido

económico. De falo, pretende a lei, em seu conjunto,

punir os agentes ímprobos, vedar comportamentos c

pláticas usuais de "corrupcao" (sentido lcigo). Muitas

dessas práticas revertem em beneficio do agente c nem

sempre causam prejuízo "económico-financeiro" á

adminislracao" (Figueircdo, 2000, p. 284).

Há, portanto, v¡olac,ocs ao dever de probidade que causam nao

prejuízos materiais, mas "danos moráis" á administrado, para usar a expressao

adotada por Juárez Freitas. (1996, pp. 53/60-61) e, de certa forma, por Maria

Sylvia Di Pietro, que ressalta que determinada conduta "pode nao resultar

em quaíquer prejuízo para o patrimonio público, mas ainda assim constituir

ato de improbidade, porque /ere o patrimonio moral da instituicao, que

abrange as idéias de lioneslidade, boa-jé, lealdade e imparcialidade... " (grifo

nao auténtico; 2001, p. 675).

Passarcmos a tentar demonstrar que as admissoes irregulares sob

exame se enquadram, cm sua grande maioria, na hipótese prevista no art. 11

da Lei n.G 8.429/92: a improbidade por violacao aos principios da

administra^ao, que prescinde da caracterizarlo de prejuízo económico.

4 - A Admissáo de servidor sem concurso público como ato de improbidade

administrativa

4.1 - A violaqao aos principios da Administradlo Pública

Como foi dito na introdugáo do presente estudo, a contratagáo sem

concurso público frustra, de maneira ¡mediata, dois importantes principios

constitucionais, inerentes á idéia mesma de Estado de Direito democrático:

os principios da isonomia e da impessoalidade da administragáo.

No que concerne ao primeiro, lem-se que o desrespeito á exigencia

do certame impede a concrclizacjio da idéia de igualdade de acesso aos cargos

c empregos públicos, pois o concurso é a única garantía de utilizagáo de crilérios

mínimamente objetivos para a escolha de servidores dentre a massa de

interessados em prestar servidos á administrado, seja sob vínculo contratual

(celetista) ou estatutario.

É justamente por isso que as especies constitucionalmente previstas
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de concurso público sao os de provas e as de provas e títulos, restando inábil

qualquer outro processo selelivo3. Sao estes os ineios mais objetivos de se

determinar quem sao os mais habilitados concurrentes, c lambém de se evitar

que lenham acesso aos cargos e empregos pessoas sem qualquer aptidáo ou

preparo. Daí se poder dizer que o concurso público tutela lambém a eficiencia

da administracao.

Resta falar da outra grande utilidade do concurso público: a sua

capacidade de impedir que as investiduras em cargos e empregos públicos se

tornem "atentados" nao só aos principios da isonomia e da eficiencia da

administrado, mas tambem á impessoalidade e á moralidade administrativas.

Nao há a menor dúvida de que os cargos e empregos públicos podem

assumir a feic,ao, se nao tutelados eficazmente, de urna rnoeda valiosa ñas

trocas políticas. Nao sao poucos os agentes políticos que, sempre que possível,

recorrem a este artificio, seja para recompensar ou angariar eleitores, seja

para agradar amigos e colaboradores ou mesmo para ter funcionarios "fiéis" e

submissos a scu dispor e afastar a possibilidade de que "desafetos" venham a

ingressar nos quadros da administracáo.

Nesse cenário, o concurso público passa a ser mais que uní criterio

para comparar e selecionar pleiteantes aos cargos e empregos. Constitui-se

ele num instrumento neutralizador das influencias políticas espurias que se

lan^am sobre a administrado. Concretiza o principio da impessoalidade, o

qual "significa que a administracao nao pode atuar com vistas a prejudicar

ou beneficiarpessoas determinadas, urna vez que ésempre o interesse público

que tem que nortear seu comportamento" (grifo nao autentico; Di Pietro,

2001, p. 71). E também o principio da moralidade administrativa, que,

consoantc licáo do Min. José Augusto Delgado, "implica, táo sámente, na

necessidade de que os atos externos e públicos dos agentes detentores de

poder e de atribuicóes sejani praticados de acordó com as exigencias da

moral e dos bous costumes, visando urna boa administrando" (grifo nao

auténtico; a/wdLima, 1998, p. 17).

Chega-se entáo á conclusao de que "o concurso público e impessoal

é o instrumento técnico destinado a concretizar os principios explícitos e

implícitos que orientam a administracáo Pública em todos os níveis e em

toda sua extensao" (Pazzaglini Filho, 1998, p. 125).

Ora, se o concurso público é o mecanismo por meio do qual se

concrctizam os principios da administracao Pública em toda sua extensao, os

procedimentos contrarios a sua existencia contrariam aqueles mesmos

principios.

1 A excecao é o "processo seletivo simplificado" da Lei n." 8.745/93. reseñado as situacoes

transitorias de excepcional ¡nlcresse público (art. 37, IX, da CF), ñas quais a relativa demora do

concurso nao se compatibiliza com as necessidades imedialas da administracáo.
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Passemos, entáo, para o enquadramento das admissoes sem

concurso público no art. 11, capul, da Lei n.° 8.429/92: "Constituí ato de

improbidade administrativa que atenta contra os principios da administracáo

Pública qualquer acáo ou omissao que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade as instituicoes, ...".

4.2 - A "tipifica^ao" da conduta

A sistemática de descrigáo de condutas punívcis adotada pela Lei

de Improbidade Administrativa nao é das mais convcncionais.

No caput dos arts. 9.°, 10 e 11 sao previstas características gerais de

condutas ilícitas, como que "fórmulas" dos atos de improbidade. Seguem-se,

cnlao, as hipóteses enumeradas exemplificativamente nos incisos de cada artigo.

Há quem sustente que, tendo em vista a gravidade das sancoes

previstas na Lei de Improbidade Administrativa, as pretensoes punitivas nao

podcriam se amparar nos enunciados dos capita dos artigos, os quais seriain

excessivamcntc abertos e teriam muitos conceitos indeterminados:

"A pretensüo de ver configurados oittros ¡lícitos que nao

os definidos pelos incisos dos tres artigos se mostra

incompatível com as exigencias de legalidade e

tipicidade - razao pela qual, em homenagem a tais

principios, entendemos resultaren! taxativas as hipóteses

enunciadas pelos incisos dos artigos 9. °, 10 e 11 da Lei

8.429, de 1992" (Prado, 2001, p. 35).

Todavía, tal entendimcnto é rejeitado pela maioria da doutrina4.

Primeiro porque é quase unánime a compreensao de que a Lei de Improbidade

Administrativa tem natureza civil em sentido ampio, ou exlrapcnal, de

modo que o método de interpretac,ao restriti va das condutas proibidas ("nullum

crimen, nidia poena sine lege stricta"), característico do Direito Penal, deve

ser afastado.

Foi com raciocinio semelhantc que a Corle Especial do STJ afastou

a aplicagao de outro instituto de natureza penal á Lei de Improbidade, a

prerrogativa de foro, no julgamento da Recl. 591-SP, decidindo que,

"implícitamente, sequer, admite-se tal competencia, porquanto, aquí, trata

se de acáo civil, em virtude de investigacao de natureza civil. Competencia,

portanto, de juíz de primeiro gran" (grifo nao auténtico; apud Delgado In

Bueno. 2001, p. 217).

J Dentrc outros que rejeitam a lese da laxalividade das hipóteses previstas nos incisos, deslaca-

mos Di Pietro (2001, p.673), Pazzaglini Filho (1998, p.60) e Figueiredo (2000, p. 69).
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Alcm disso, numa interpretacao teleológica dos dispositivos sob

exame, verifica-se, pelo uso do vocábulo "notadamente" nos capita dos artigos

9.°, 10 e 11, que o legislador nao pretendeu enumerar nos incisos todas as

condutas que considcrava ilícitas. Isto quer dizer que outras condutas

consideradas igualmente graves nao foram minuciosamente descritas por haver

o propósito consciente de enquadrá-las nos capita. Conseqüentemente, a

restricto da punibilidade aos atos descritos nos incisos resultaría numa

injusta situa^ao em que atos de semelhante natureza e gravidade deixariam

de ser coibidos pelo rigor da lei.

E o exemplo que mclhor demonstra a incoeréncia a que se chegaria

com essa exigencia de "tipicidade" das condutas frente aos incisos é exatamente

a violacao á exigencia de concurso público. Trata-se de ato que nao é

expressamente previsto nos incisos do art. II.

Entretanto, o arl. 11, V, dispoe que é ato de improbidade administrativa

"frustrar a licitude de concurso público". Ora, a licitudc do concurso é um

bem que visa ao mesmo objetivo que a própria existencia do certame: impedir

que a admissao de servidor se constitua em ato que atenta contra os principios

da administragao. Logo, a frustrac,ao da licitude de concurso e a admissao

de pessoal diretainente, sem previo certame, sao atos igualmente

reprováveis, posto que ambos possuem a marca da arbitrariedade na

escolha dos servidores públicos, consistindo, portanto, em violac,oes aos

mesmos valores protegidos constitucionalmente.

Pode-se argumentar que frustrara licitude de determinado concurso

tem um elemento de gravidade extra, que é o intuito de simular que a admissao

eivada de "vicio de pessoalidade" foi feita de acordó com as exigencias legáis.

Porém, a nota principal da admissao sem concurso também é o

favorecimento pessoal, feito nesse caso com ainda menos "pudor", o que lhe

confere o caráter de a^ao que viola "os deveres de honestidade, imparcialidade,

legalidade e lealdade as instituicoes ".

Parccc-nos, pois, clara a possibilidade de caracterizar a admissao

sem previo concurso como ato de improbidade, nos termos do art. 11, capul,

e nao se trata de um entendimento ¡solado:

"Ainda que contralac,5es sem concurso nein sempre

acarretem daño concreto ao patrimonio público, a

moralidade administrativa, a legalidade e a

impessoalidade sao ¡rremediavelmente maculadas por

elas, donde a aptidáo do Ministerio Público para se

insurgir contra elas" (Pazzaglini Filho et alü, 1998, p.

124).
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4.3 - O elemento subjetivo

Inleressante reproduzir agora a seguinlc rcflexao de Maria Sylvia

Di Pietro:

"A rigor, qualquer violáceo aos principios da legalidade,

da razoabilidade, da moralidade, do interesse público,

da eficiencia, da molivagáo, da publicidade, da

impessoalidadc c de qualquer outro imposto a

Adminislracao Pública pode constituir ato e improbidade

administrativa. No entanto, há que se perquirir a inlcnc,ao

do agente, para verificar se houve dolo ou culpa, pois,

de outro modo, nac ocorrerá o ilícito previsto na leí..."

(grifo nao auténtico; Di Pietro, 2001, p. 674).

Vislumbra-se ai, nítidamente, a aplicac,áo da tradicional concepgáo

de responsabilizado fundada no binomio dolo-culpa. O falo 6 que a doutrina

imerge em controversia quanto á assertividade desse entendimento.

O dissenso doutrinário floresce frente ao art. 10, caput, da Lei de

Improbidade. Prevé ele que "constituí ato de improbidade administrativa que

causa lesáo ao erario qualquer agao ou omissao, dolosa ou culposa,...",

enquanto que nos artigos 9.° e 11 nao há qualquer referencia a dolo ou culpa.

Analisando esse tratamento diferenciado, a conclusao a que a

maioria chega é a de que se pretendeu afastar as modalidades culposas de

enriquecimcnlo ilícito c violagao aos principios da administrac.áo, as quais

scriam necessariamente dolosas.

Muilos apontam como fundamento para essa conclusao a analogia

as normas penáis, "onde as formas culposas somente sao puníveis se

devidamente tipificadas" (LUCON, Paulo H. dos Santos, Litisconsórcio

necessário c eficacia da sentcnca na Lci de Improbidade Administrativa, In:

Bueno, Porto Filho (Coord.), 2001, p. 312).

Concordamos com a proposicáo de que os arts. 9.° e 11, nao tendo

mencionado as modalidades culposas, abrangem hipóteses que exigem

condutas necessariamente dolosas. Mas rejeitamos a fúndamentac,So

ancorada na analogia as normas penáis, como já havíamos feito para nos

contrapor á idéia de taxatividade das hipóteses dos incisos.

A sustentagao para a tese destacada ácima se dá, ao nosso ver, cm

outros termos. Como já ressaltamos quando Iralávamos da distingáo entre

improbidade e ¡moralidade administrativa, o elemento essencial para a

caracterizac,ao da improbidade é a desonestidade do agente: "o vocábulo

'improbidade', constante daformulacao constitucional, repele a possibilidade

de sancionar, como ímprobos, atos que nao evidenciem um desvio ético, urna
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desonestidade, urna transgressáo consciente a preceito de observancia

obligatoria" (Prado, 200], p. 38).

Ora, a desonestidade é a falta de retidao, de integridade. É o agir de

forma deliberadamente contraria ao Direito e aos bons costumes, é a inlcncjio

ou indifercnc,a em platicar atos considerados nocivos segundo os principios

éticos dominantes, de forma que resta "inimaginável que alguém possa ser

desonesto por mera culpa, em sentido estrito.já que ao senso de desonestidade

estaojungidas as idéias de má-fé, de deslealdade, a denotar presente o dolo "

(ALVARENGA, Ob. Cit., p. 89)2.

Assim, para caracterizar a admissao de servidor sem concurso

público como ato de improbidade. é necessária a demonstracao de dolo no

procedimento do agente, o que nao chega a ser urna dificuldade.

Isto porque aquele que promove o ingresso de outrem no "servido

público" sem previo concurso age com o deliberado objetivo de beneficiai

a pessoa do admitido, em detrimento do interesse público, e de forma contraria

áConstituicao, as leis c aos bons costumes. A inten^ao de favorecer outrem

de forma ilícita é evidente. Se nao bastasse isso, a experiencia histórica

evidencia que tais atos se constituem numa "consagrada" forma de angariar

votos e apoio político, tendo na maioria das vezes, portanlo, como finalidade

última beneficiar o próprio agente ¡licitamente.

Ademáis, nao nos parece plausível cogitar de falta de conscicncia

da ilicitudc nos casos em questáo, dada a vasta difusao do mandamento

constitucional da exigencia do concurso público, de forma que consideramos

superada a empreitada teórica de caraclerizacáo das admissSes sem concurso

público como alos de improbidade administrativa.

Resta proceder ao exame do entendimento contrario pronunciado

pelo STJ, oporlunidade cm que se buscará reafirmar os conceitos c reflexócs

aqui considerados mais convincentes, eliminando qualquer dúvida porventura

existente de que efetivamente se tem em questao um ato de improbidade

administrativa.

5 - Cüiisideracües fináis: urna analise crítica da orientaqáo tomada pelo STJ

Em 1999, a 1.' Turma do STJ apreciou, em sede de Recurso Especial

(RESP 213994/MG), urna pretensáo punitiva do Ministerio Público de Minas

Gerais contra prefeito municipal tendo por objeto a caracterizado da

contratado de pessoal sem concurso público como ato de improbidade. Por

unanimidade, decidiu-se da seguinte forma:

' Esse mesmo autor concluí o raciocinio transcrito com a conviecáo de que a modalidade culposa

prevista noan. 10 é, anle o exposto, inconstitucional. Por limitacáo de espaco, e para naosaír do

"foco" deste estudo, nao examinaremos tal questao mais detidamente
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"ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE DE

PREFEITO - CONTRATACAO DE PESSOAL SEM

CONCURSO PÚBLICO-AUSENCIA DE PREJUÍZO.

Nao havendo enriquccimcnto ilícito e nem prejuízo

ao erario municipal, mas ¡nabilidade do

administrador, nao cabem as punzóes previstas na Lei

n° 8.429/92. A lei alcanca o administrador desonesto,

nao o inábil. Recurso impróvido" (grifo nao autentico;

acórdáo 1999/0041561-2, de 17/08/99. Reí. Min.

GARCÍA VIEIRA. DJ 27/09/99, p. 59).

Inicialmente, constatase que o acórdáo supra deixa implícita urna

tese que certamente nao se coaduna com a sistemática introduzida pela Lei

n.° 8.429/92: a de que é necessário haver enriquecimento ilícilo ou prejuízo

ao erario para que se configure o ato de improbidade.

Como já foi assinalado nesle estudo, a maior inovac.áo trazida pela

Lei de Improbidade foi justamente a previsao de aios de improbidade que

violam os principios da adminislracao (art. 11) independcnlcmcnle de

rcsultarcm cm enriquecimento ilícito ou em daño económico-financeiro ao

Poder Público (art. 21, I).

Em segundo lugar, verifica-se que a contratado sem concurso

público é considerada mera "inabilidade" do agente, o que afaslaria a aplicacjio

das sancoes previstas na Lei.

Repelimos, entao, as consideracóes anteriormente hincadas de que

csse tipo de admissáo irregular consiste num intencional favorecimento ilícito

do contralado. O agente procede com o intuito de beneficiar determinadas

pessoas de forma ilegal, e com plena consciéncia da reprova^ao social de sua

conduta. Nao se trata de simples "inabilidade", portanto, mas de desonesta

violacfio aos principios da administracáo.

No voto do eminente Relator*, Ministro Garcia Vieira, fez-sc referencia

ao cniendimento pronunciado pelo Desembargador Monteiro de Barros por ocasiao

do julgamenio do caso em segunda instancia, segundo o qual:

"Nao obstante o próprio embargado ter reconhecido que

contratou servidores sem concurso público,

particularidades do caso concreto levam-mc concluir que

as contratacoes irregulares por ele promovidas, a par de

terem inobservado os principios norteadores da

administrado Pública, nao tém gravidade suficiente

" Tcve-se acesso ao referiiío voló mediante pesquisa, em 06/09/2001, na se^ao "Inleiro Tcor"

(lositedoSTJ.
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para admitir a aplicado da pena de suspensáo dos

direitos políticos pelo prazo de cinco anos, bcm como

proibi-lo de contratar com o poder público ou receber

beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios ..." (grifo

nao auténtico).

Conlrapomo-nos agora á idéia de que a conduta ein questáo nao

teria gravidade suficiente para ensejar as sáneles da Lei n.c 8.429/92.

Dispoeoart. 1.° do Dccreto-lein.° 201/67, oqual teve, naspalavras

do autor de seu projeto, Hely Lopes Mcirellcs, "a preocupando de definir os

tipos mais dañosos á administracao Municipal" (grifo nao auténtico; apud

Pereira, 1997, p. 132):

"Sao crimes de responsabilidade dos Prefeitos

Municipais, sujeitos ao julgamento do poder judiciario,

independentemente do pronunciamento da Cámara dos

Vereadores: (...); XIII - nomear, admitir ou designar

servidor, contra expressa disposiqáo de lei" (grifos nao

auténticos).

Tal dispositivo tem sido regularmente aplicado pelo Supremo

Tribunal Federal (STF):

"O trancamento da acáo penal pressupoe exsurgir, á

primeira vista, a atipicidade da conduta, o que nao ocorre

quando a denuncia concerne ao disposto no arl. 1.°, XIII,

do Decreto-lei n.° 201/67, relativamente a nomcac,ocs,

pelo chefe do Executivo local, de servidores sem o

indispensável concurso público" (STF - HC 72858-8.

Reí. Min. Marco Aurelio, ln: Informativo STF n.° 26 - 8

a 12.4.96).

No § 1." deste mesino art. 1.°, estabelccc-sc que a pena aplicável

a este erime é a de detenc,ao de tres meses a tres anos. E no § 2.° sao

previstos, como efeitos da condenagao definitiva, "a perda do cargo e a

inabilitacao, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou funcáo

pública, elelivo ou de nomeacao, sem prejuízo da reparacao civil do daño

causado ao patrimonio público ou particular".

Conclui-sc que aplicar a Lei de Improbidade Administrativa as

contratares irregulares nao pode ser considerada medida excessivamente

severa, já que se trata de conduta tipificada como crime, com a eominac,áo

de sanc,5es ainda mais severas.
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Consideramos, pois. que o acórdao sob exame afastou a aplicado

da Lei n. ° 8.429/92 de forma indevida.

Mais que isso, a Icse sustentada pela colenda corle ncgou vigencia

ao § 2. p, in fine, do arl. 37, que determina, como implicado da contratacao

sem concurso, "a punigao da auloridade responsável, nos termo da lei".

Encerramos este estudo com a sincera expectativa de, com ele,

contribuir para afaslar os óbices interpretativos á caracterizado das

contratadnos irregulares como atos de improbidade, tendo sempre em vista

um objetivo maior: concrelizar os ainda tao vulnerados principios da igualdade

de acesso aos cargos públicos c da moralidade da Administracjio.
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